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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 03/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5362/2024 
 

OBJETO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE MODIFICAÇÃO DE 

REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAL E MÃO DE OBRA para atividades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Urbanos, de acordo com estudo técnico preliminar, conforme natureza, condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, de acordo com estudo 

técnico preliminar, conforme natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento; 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 1.199.581,66 (um milhão, cento e noventa e nove mil, quinhentos e oitenta e um reais e 
sessenta e seis centavos) 

 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 16 de setembro de 2024 às 09 h00 min – Abertura das proposta e 

Inicio da Sessão (horário de Brasília) 
Até as 08 : 00hs – Recebimento da proposta 

 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor preço Global 

 
 

MODO DE DISPUTA 
Aberto 

 
 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Não 

 
 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP/EQUIPARADAS 
Não 

 
 

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
ID CidadES: 2024.064E0700001.01.0015 

 
 
 
 

https://cidades.tcees.tc.br/CidadESPortalWeb/RemessaContratacao#/CidadESPortalWeb/RemessaContratacaoCadastro/RemessaContratacaoDetalhes?identificacaoContratacao=2024.064E0700001.01.0015&controleInstrumentoContratacaoId=0
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MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 03/2024 

(Processo Administrativo n° 5362/2024) 
                   Id. CidadES nº  2024.064E0700001.01.0015 

 
EDITAL DA CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 03/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE, doravante denominada 
PMSDN, com sede na Rod Gether Lopes de Farias, S/N, Bairro Emílio Callegari, São Domingos do 
Norte – Espírito Santo, CEP 29.745-000 Torna  público que realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE MODIFICAÇÃO DE 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAL E MÃO DE OBRA para atividades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Urbanos, de acordo com estudo técnico preliminar, conforme natureza, condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com estudo 
técnico preliminar, conforme natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento;  
1.2. A execução do objeto seguirá a dinâmica constante no Projeto Executivo com o 
Memorial Descritivo.  
1.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de São Domingos do Norte/ES 
para o exercício de  2024, na classificação abaixo: 
Órgão: Secretaria Municipal Obras e Serviços Urbanos: 
010010.15451000301.018 – ampliação da rede de iluminação pública – ficha: 502 – fonte: 
150000000000 – 170100000001 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto pretendido e que preencherem as condições e requisitos 
estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável.  
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos. 
3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

https://cidades.tcees.tc.br/CidadESPortalWeb/RemessaContratacao#/CidadESPortalWeb/RemessaContratacaoCadastro/RemessaContratacaoDetalhes?identificacaoContratacao=2024.064E0700001.01.0015&controleInstrumentoContratacaoId=0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 
8.538, de 2015. 
3.4. Não poderão disputar esta licitação: 
3.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
3.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
3.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.8. O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.10. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes apresentarão um envelope contendo a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme critério de julgamento adotado neste Edital e um envelope 
contendo a documentação de habilitação (ITEM 8 DESTE EDITAL), na data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. Os envelopes, respectivamente Proposta de Preços (Envelope A) e Documentos de 
Habilitação (Envelope B), deverão ser apresentados, lacrados e indevassáveis, contendo 
cada um deles, em sua parte externa, os seguintes dizeres: 
 

Envelope A - Proposta de Preços 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte 

Rodovia Gether Lopes de Farias, s/nº, Bairro Emilio Calegari, São Domingos do 

Norte – ES  

Concorrência Presencial nº 02/2024  

 

Envelope B - Documentos de Habilitação 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte 

Rodovia Gether Lopes de Farias, s/nº, Bairro Emilio Calegari, São Domingos do 

Norte – ES 

Concorrência Presencial nº 02/2024 

 

4.4. Dentro do envelope contendo a Proposta de Preços deverá ser apresentada a 
proposta automática, nos termos estabelecidos neste Edital. 
4.5. Juntamente com os envelopes acima indicados, o licitante apresentará, sob pena de 
desclassificação, declaração de que: 
4.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.5.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal; 
4.5.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto no art. 1º, III e IV, e do art. 5º, III da Constituição Federal; 
4.5.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração de que cumpre 
os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá anexar, ainda, declaração de que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 
ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a ausência da declaração prevista no item Erro! Fonte de referência não encontrada. 
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a ausência da declaração prevista no item 4.7. apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
4.8. A falsidade das declarações de que trata os itens Erro! Fonte de referência não 
encontrada. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e neste 
Edital. 
4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
até a abertura da sessão pública. 
4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação estar presente na sessão 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá apresentar duas propostas, uma escrita e outra automática: 
5.1.1. A proposta escrita deverá ser apresentada conforme modelo anexo a este Edital, 
contendo: 
5.1.2. Valor unitário e valor total do item da planilha com o BDI incluso; 
5.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação da planilha 
orçamentária do projeto; 
5.1.4. A proposta automática deverá ser apresentada conforme modelo de proposta 
automática gerada pelo programa da E&L Produções de Software e devidamente gravada 
em dispositivo CDROM ou PENDRIVE, podendo ser enviada também via e-mail 
(licitacao@sãodomingosdonorte.es.gov.br); 

mailto:licitacao@sãodomingosdonorte.es.gov.br
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5.1.5. Para preenchimento da proposta automática, o licitante deverá fazer o download do 
aplicativo “Proposta Comercial” através o link https://www.el.com.br/?page_id=2612  
5.1.6. Feito o download do aplicativo acima indicado, o licitante deverá solicitar ao órgão ou 
entidade pública promotora da licitação, via e-mail 
(licitacao@sãodomingosdonorte.es.gov.br), arquivo eletrônico contendo os itens a serem 
licitados, restaurar e preencher, salvando o arquivo com o mesmo nome, sem qualquer 
alteração da nomenclatura, e por fim imprimir e gerar o arquivo e ser entregue na sessão de 
licitação na forma indicada neste item. 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação.  
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão 
se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão 
prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, 
o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da 
Lei Complementar no 123/2006. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 
5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização perante os órgãos de controle e pela própria 
Administração. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CREDENCIAMENTO, CLASSIFICAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á pelo Agente de Contratação em sessão 
pública na data, horário e local indicados neste Edital. 

https://www.el.com.br/?page_id=2612
mailto:licitacao@sãodomingosdonorte.es.gov.br
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6.2. Aberta a sessão, iniciar-se-á o credenciamento dos participantes da Concorrência.  
6.3. O representante do licitante entregará ao Agente de Contratação documento que o 
credencie para participar do certame, respondendo por sua autenticidade e legitimidade, 
devendo, ainda, estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade 
civil. 
6.3.1. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou 
particular, com poderes específicos para representar o licitante em todas as etapas/fases da 
Concorrência, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 
verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, 
desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 
manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo 
ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados 
pelo Agente de Contratação, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 
6.3.1.1. Caso os poderes de representação tenham sido outorgados por substabelecimento, 
por instrumento público ou particular, este deverá vir acompanhado do instrumento de 
procuração que outorgou poderes de representação, devendo constar neste a possibilidade 
de substabelecimento. 
6.3.2. Na hipótese de apresentação de procuração ou substabelecimento por instrumento 
particular, deverá vir acompanhado do ato constitutivo da proponente ou de outro 
documento, onde esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para constituir 
mandatário. 
6.3.3. Se o representante do licitante for sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da 
empresa, deverá apresentar fotocópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento 
equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 
6.3.4. É admitido somente um representante por licitante. 
6.3.5. A ausência de credenciamento, de documentação ou sua apresentação em 
desconformidade com as exigências previstas neste Edital, apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito à formulação de lances, nem praticar demais atos, inclusive 
interposição de recurso.  
6.4. Finalizado o credenciamento, não será admitida a participação de mais licitantes. 
6.5. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em ata. 
6.5.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.6. O Agente de Contratação ordenará, com auxílio da equipe de apoio, as propostas 
classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
6.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão apresentar lances verbais.  
6.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
6.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando as regras estabelecidas 
no Edital. 
6.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior OU percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado.  
6.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00. 
6.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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6.13. Caso seja adotado para oferecimento de lances na Concorrência Presencial o modo 
de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
6.13.1. A etapa de lances da sessão pública será finalizada quando nenhum dos licitantes 
apresentar mais lances. 
6.13.2. Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação ordenará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 
6.13.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 
6.13.4. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
6.14. Caso seja adotado para oferecimento de lances na Concorrência Presencial o modo 
de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 
6.14.1. A etapa de lances da sessão pública será finalizada quando nenhum dos licitantes 
apresentar mais lances. 
6.14.2. Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
6.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o Agente de 
Contratação ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.15. Caso seja adotado para oferecimento de lances na Concorrência Presencial o modo 
de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas 
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
6.15.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.15, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
6.15.2. A etapa de lances da sessão pública será finalizada quando nenhum dos licitantes 
apresentar mais lances. 
6.15.3. Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação ordenará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 
6.15.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 
6.15.5. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.   
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6.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o Agente de 
Contratação ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
6.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, sempre que 
solicitarem, do valor do menor lance registrado. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, ou não possa fazê-lo por ausência de 
credenciamento, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O Agente de Contratação identificará 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de apresentar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. 
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito. 
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
6.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
6.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
6.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Espírito Santo; 
6.21.2.2. Empresas brasileiras; 
6.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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6.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
6.21.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 
6.21.4. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
6.21.5. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
6.21.6. A negociação será realizada na presença dos demais licitantes. 
6.21.7. O resultado da negociação será anexado aos autos do processo licitatório 
6.21.8. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 1 (um) dia, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.22. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 3.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação.  
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se 
faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.7 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 
Referência; 
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 
7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado; 
7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 
com a Lei. 
7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
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quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 
7.11.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
7.11.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
7.13. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o 
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
7.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra 
fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
7.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Projeto Básico/Termo de Referência.  
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, não poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 
dos valores de cada consorciado. 
8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor 
exigido para os licitantes individuais. 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração. 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
8.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução 
é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 
condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 
prévia. 
8.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 
data e horário exclusivos, a ser agendado pelo Setor de Engenharia, de modo que seu 
agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 
8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 
no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
8.10. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados. 
8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  
8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados.  
8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  
8.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
8.13. A verificação da habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 
8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64): 
8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 
8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 
8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação. 
8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
8.20 Para fins de qualificação técnica, deverão ser apresentados: 
 
Certidão de Registro de Pessoa Jurídica (licitante) e Pessoa Física (res-ponsável(is) 
técnico(s) indicado(s) pela empresa, no Conselho Regional Competente – CREA/CAU; 
 
Na hipótese de a vencedora da licitação ter seu registro no Conselho Profissional de outro 
Estado, deverá apresentar no ato da assinatura do contrato o visto do seu registro no 
CREA/ES, conforme Resolução n.º 266/79 do CONFEA. 
 
A comprovação do vínculo profissional do(s) responsável(s) técnico(s) com a licitante, 
prevista no art. 67 da Lei n.º 14.133/2021, será feita por meio de qualquer um dos seguintes 
documentos: 
cópia da Carteira de Trabalho (CTPS) em que conste o licitante como contratante, 2) contrato 
social do licitante em que conste o profissional como sócio, 3) contrato de prestação de 
serviços sem vínculo trabalhista regido pela legislação civil ou 4) declaração de contratação 
futura do profissional de-tentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de 
declaração de anuência do profissional. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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Não serão aceitos atestados e/ou certidões de acervos parciais, referentes a obras em 
andamento. 
Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior. 
 
8.20.1 Da Qualificação Técnico-Profissional: 
 
Deverá ser indicado(s) o(s) engenheiro(s) eletricista ou outro(s) com atribuições correlatas 
aos itens de maior relevância como responsável(is) técnico(s) para o acompanhamento dos 
serviços objeto desta licitação, detentor(es) de Acervo Técnico, conforme segue: 
 
A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (uma) Certidão de 
Acervo Técnico, emitida pelo conselho de fiscalização profissional competente, em nome do 
profissional vinculado a empresa conforme o item 14.7.d, que comprove que o mesmo 
executou serviços/obras compatíveis com o objeto desta licitação, limitadas as parcelas de 
maior relevância técnica e valor significativo. 
A certidão de acervo técnico deverá referir-se as atividades técnicas que façam parte das 
atribuições legais do profissional, devidamente registradas nas entidades profissionais 
competentes. 
 
Para fins desta licitação considerar-se-ão como parcelas de maior relevância as 
especificadas a seguir, conforme disciplina o Art. 67, § 1º da Lei n.º 14.133/2021: 
 
ENGENHEIRO ELETRICISTA 
  
Fornecimento e instalação de materiais de estrutura de média tensão CE-TR3 em poste de 
concreto seção circular 12m/600daN, com transformador trifásico com potência nominal de 
75kVA 
 
Fornecimento e lançamento de condutor BT-3x1x70+70mm² para extensão de rede 
 
Fornecimento e lançamento de condutor protegido para extensão de rede de média tensão, 
seção nominal de70mm 
 
A Certidão de Acervo Técnico poderá ser substituída por Atestado de Capacidade Técnica 
devidamente certificado pelo CREA, desde que acompanhado da respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART). 
 
O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico- 
profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
Administração. Para essa substituição, a qualificação técnica do profissional substituto 
deverá atender as mesmas exigências deste Edital. 
 
8.20.2 Da Qualificação Técnico-Operacional 
 

a) A comprovação ocorrerá através de apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado de 
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Capacidade Técnica, emitido em nome da licitante, devidamente assinado e 
carimbado pelo órgão ou entidade pública ou privada declarante, acompanhado da 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) ou ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 
emitida pelo conselho de fiscalização profissional competente em nome do 
profissional vinculado ao referido atestado, que comprove que a licitante executou 
serviços compatíveis com o objeto desta licitação, limitadas as parcelas de maior 
relevância. 

 
b) Caso a comprovação da capacidade técnico-operacional seja feita através de 

Atestado do Responsável Técnico da empresa, deverá estar expresso na Certidão de 
Acervo Técnico que o profissional que a detém estava à época da execução da 
obra/serviço vinculado ao licitante. Para fins desta licitação considerar-se-ão como 
parcelas de maior relevância as especificadas a seguir, conforme disciplina o inciso II, 
Art. 67 da Lei n.º 14.133/2021: 

 
c) Para fins desta licitação considerar-se-ão como parcelas de maior relevân-cia as 

especificadas a seguir, conforme disciplina o inciso II, Art. 67 da Lei n.º 14.133/2021: 
 
 
ENGENHEIRO ELETRICISTA 
 
Fornecimento e instalação de materiais de estrutura de média tensão CE-TR3 em poste de 
concreto seção circular 12m/600daN, com transformador trifásico com potência nominal de 
75kVA 
= 5 und 
 
Fornecimento e lançamento de condutor BT-3x1x70+70mm² para extensão de rede = 1.500 
m 
 
Fornecimento e lançamento de condutor protegido para extensão de rede de média tensão, 
seção nominal de70mm = 1.000 m 
 

d) Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido 
em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de 
constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada 
consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de 
sua qualificação técnica: 

I. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada 
na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações 
para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão 
ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 

II. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de 
acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para 
contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
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intelectual. 
e) Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este 

não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado 
ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

f) Não serão admitidos Atestados de Responsabilidade Técnica de profissionais que, na 
forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos 
incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133/2021 em decorrência de 
orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 
responsabilidade. 
 

8.20.3 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
Faculta-se aos licitantes a realização de visita técnica para conhecer o local e 
os serviços que serão prestados, caso haja interesse do licitante, a visita ao 
local onde serão realizados os serviços, a mesma deverá ser agendada com o 
fiscal, o servidor Leonardo Ramos da Silveira. 

 
 
9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
da ata de julgamento. 
9.4. Os recursos deverão ser protocolados no Protocolo Geral da PMSDN. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico da Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
10.1.5. Fraudar a licitação, 
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.1.6.3.    Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
10.2.1. Advertência;  
10.2.2. Multa; 
10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  
10.4.1. Para as infrações previstas nos itens, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 
10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação.  
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
11. REAJUSTE (art. 92, V) 
11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, feito em 01/05/2024. 
11.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 
[elaboradas com base no DER-ES(març/2024), SINAPI (fev/2024), SCO-RIO (maio/2024) 
e ORSE (abr/2024). 
11.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
11.5.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
11.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
11.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
11.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
12. RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO- FINANCEIRO 
12.1. Observada a matriz de riscos, os preços poderão sofrer alteração para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, conforme disposto 
no art. 124, II, d da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante pedido do contratado. 
12.2. Para fins do disposto nesta cláusula, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente com 
o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre 
que o preço se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. Devendo o 
municipio responder a solicitação no prazo maximo de xx dias. 
12.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
12.4. O valor reequilibrado será alcançado se utilizando da seguinte metodologia: 
NV = VC + V 
Onde NV = Novo Valor / VC = Valor Contratado / V = Variação  
A Variação é encontrada com a seguinte fórmula: 
V = VIDL – VIAL 
Onde VIDL = Valor do Insumo Depois da Licitação / VIAL = Valor do Insumo Antes da  
Licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.5. O reestabelecimento do equilibro econômico-financeiro ocorrerá somente sobre os 
insumos cujos preços sem tornaram inviáveis frente às condições inicialmente pactuadas. 
 
13. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
13.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
13.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
13.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
13.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
13.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo 
à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
13.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante 
de fato superveniente devidamente comprovado. 
13.4. Não haverá anulação ou revogação sem ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 
 
14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1. Em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato, conforme Minuta 
anexa a este Edital, ou emitido instrumento equivalente. 
14.2. Terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou retirar instrumento equivalente, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou retirada do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 
(três) dias, a contar da data de seu recebimento. 
14.3.1. Caso seja enviado por meio eletrônico e o adjudicatário não se manifeste no prazo de 
02 (dois) dias após o envio, será considerado como recebido o Termo de Contrato ou 
instrumento equivalente. 
14.4. O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e 
desde que devidamente aceito. 
 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
15.3. O pedido de esclarecimento poderá ser realizado por forma PRESENCIAL, através 
do e-mail licitacao@sãodomingosdonorte.es.gov.br 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.4. A impugnação deverá ser protocolada no Protocolo Geral da PMSDN. 
15.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
15.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
15.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
16.     DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
16.1. Serão as contidas no termo de referencia anexo a este edital. 
 
17. DA FISCALIZAÇÃO 
17.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato 
Srº Rafael Igor Morello, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
caput).  
17.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração.  
17.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º ); 
17.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
17.5. O fiscal  informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
17.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.  
17.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 

 
18. ORDEM DE INÍCIO E PRAZO PARA INÍCIO E ENTREGA DOS SERVIÇOS  
18.1. Para emissão da ORDEM DE INÍCIO serão exigidos os seguintes documentos 
mínimos:  

• Caução da Obra na forma prevista na lei nº 14.133/2021; 

• o Alvará de Construção;  

• ART/RRT Execução de Obra;  
18.2. Tais documentos devem ser fornecidos pela empresa vencedora.  
18.3. O prazo estipulado para execução e entrega da presente obra será de 210 (duzentos 
e dez) dias, conforme Cronograma Físico-Financeiro. Sendo que o prazo estipulado no 
Cronograma Físico-Financeiro começa a contar a partir da emissão da ordem de início, 
podendo ser prorrogado a critério do Município. 
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20.4. O prazo para início da execução da obra deve ser após a Ordem de Início de Serviço, 
que será emitida pelo engenheiro responsável juntamente com o Prefeito Municipal em 
exercício.  
 
19. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
19.1. O serviço será pago após cada medição, conforme planilha orçamentária anexa. 
 
20. GARANTIA DE EXECUÇÃO 
20.1. A contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.  
20.2. A prestação dos serviços deverá se iniciar após emissão de empenho e envio da 
ordem de serviço.  
20.3. Caso os serviços sejam rejeitados, a licitante vencedora terá o prazo de 10 (dez) dias 
para realizar o serviço novamente, sob a pena de inadimplência, isento o Município de 
qualquer custo.  
20.4. Os serviços devem ser executados conforme especificações de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  
20.5. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades 
necessárias, promovendo sua substituição quando necessário, inclusive veículos e 
máquinas específicas para realização de serviços especializados. 
20.6. Os serviços deverão ser executados com a utilização de técnicas e rotinas adequadas 
e em estrita concordância e obediência às normas técnicas vigentes;  
20.7. A execução do objeto seguirá a dinâmica prevista do Termo de Referência. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Será divulgada ata da sessão pública sitio eletrônico oficial. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, nos endereços eletrônicos 
www.saodomingosdonorte.es.gov.br. 
ANEXO I – Modelos de Declarações; 
ANEXO II – Modelo de Procuração; 
ANEXO III – Modelo de Substabelecimento; 
ANEXO IV – Indicação dos Responsáveis Técnicos pela execução da obra; 
ANEXO V - Modelo de Atestado de Visita Técnica; 
ANEXO VI – Modelo de Declaração de Reconhecimento do Local de  Serviços; 
ANEXO VII – Termo de Referência; 
            Apêndice do Anexo VII - Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO VIII – Minuta de Termo de Contrato 

São Domingos do Norte, 02 de setembro de 2024. 
 
 

     Ana Izabel Malacarne de Oliveira                                     Jardel P. Lopes Chodacki 
                Prefeita Municipal                                                 Diretor de Licitações e Contratos                            
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ANEXO I 
                          MODELO DE DECLARAÇÕES 

_____________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº  
 ____, sediada na 
 ______________, através de seu 
representante legal infra-assinado DECLARA, para os devidos fins, que:

             Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII da Constituição Federal; 

Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto no art. 1º, III e IV e no 

art. 5º, III da Constituição Federal; 

Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, se licitante organizado em cooperativa. 

Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei



 
                                                                                                                                           
www.saodomingosdonorte.es.gov.br               

 

nº 14.133, de 2021, se licitante enquadrado como microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

  , de de 2024 

 

 

 

 NOME DA EMPRESA: 

 ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL: 

 CARIMBO COM CNPJ
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     ANEXO II  

                                               MODELO DE PROCURAÇÃO 

A (nome da proponente)  , CNPJ nº ___ com 

sede à  , nº        , Bairro ,c idade , neste 

ato representada pelo (s) (sócios ou diretores com qualificação completa – nome, RG, 

CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), nomeia e constitui seu Procurador 

o Senhor (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem 

confere    amplo poderes para, junto ao Município de São Domingos – ES, praticar os atos 

necessários com vistas à participação do outorgante no Processo Licitatório nº 5362/2024, 

na Modalidade Concorrência presencial nº. 003/2024, usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, 

desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, 

substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 

bom, firme e valioso. 

 

  , de de 2024. (Reconhecer firma) 

* Este documento deverá ser apresentado ao Agente de 

Contratação no momento do Credenciamento, acompanhado do 

ato constitutivo e documento de identidade.



Rod Gether Lopes de Farias, S/N, Bairro Emílio Callegari, São Domingos do Norte – Espírito 
Santo, (27) 3742 - 0200 – Ramal 0208 / licitasdnnorte@hotmail.com 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES 
Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº, Bairro Emílio Calegari, São Domingos do Norte/ES, CEP 29745-000 
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ANEXO III 
MODELO DE SUBSTABELECIMENTO 

 
 

O(A) Sr(a).  (nome do(a) representante da proponente) , 
CPF nº   , com endereço residencial_______  , nº
 , Bairro  , cidade  , substabelece a 
pessoa do(a) Sr(a).   , CPF nº ___, com endereço 
residencial  , nº , Bairro , cidade _______, a quem confere 
amplo poderes para, junto ao Município de São Domingos do Norte – ES, praticar os 
atos necessários com vistas à participação da empresa no Processo 
Licitatório nº 5362/2024, , na Modalidade Concorrência Presencial nº. 003/2024, 
usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes 
especiais para desistir de recursos, apresentar lances verbais, negociar preços e 
demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, dando tudo por bom, firme e valioso. 

 

   ,        de de 2024. (Reconhecer firma) 

 

* Este documento somente será preenchido nos casos especiais 

elencados neste edital e deverá ser apresentado ao Agente de 

Contratação no momento do Credenciamento, acompanhado do ato 

constitutivo e documento de identidade.

mailto:licitacao@irupi.es.gov.br
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ANEXO IV 

INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS PELA 
EXECUÇÃO DA OBRA 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 03/2024 

 NOME: 
HABILITAÇÃO: 
(Título e nº. CREA) 
TEMPO DE EXPERIÊNCIA 

Em atendimento ao edital de licitação da Concorrência 

Presencial em referência, indicamos os profissionais acima para atuarem 

como responsáveis técnicos da obra, caso sejamos vencedores da licitação 

e devidamente contratados. 

Na oportunidade, declaramos que os mesmos têm vinculação permanente 

ao nosso quadro técnico. 

 

FIRMA LICITANTE/ CNPJ 

 

 

CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V 
MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 
 

 
Atesto, para fins de comprovação junto ao Agente de Contratação, que o Sr.(a) 
_______________________, portador do Documento de Identidade n.º___________ , 
expedida pelo (a) _____________ em __/__/____  e CPF nº _______________, 
representando a Empresa________________________,    inscrita    no    CNPJ    nº 
__________________, compareceu ao local onde será executado o objeto da licitação em 
epígrafe, tomando conhecimento de todas as condições e peculiaridades que possam, de 
qualquer forma, influir sobre o custo, preparação de documentos e proposta e a execução 
do objeto da Licitação. 
 
 
 
 

  ____________________,______ de____________de 2024. 
 
 
 

 

 
Engenheiro Responsável Técnico (CREA/CAU/ ) 

 
 
 
Obs.: Deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 
pelo Engenheiro Responsável Técnico, caso o proponente não possua papel timbrado 
poderá preenchê-lo de em papel A4 branco, sem qualquer rasura que impossibilite 
seu fiel entendimento. 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO DO 
LOCAL DO SERVIÇO 

              Eu,    Eng.    Civil    (ou    Arq.)...............................................,    CREA .................., 

responsável técnico da empresa ................................................., venho pela presente 

declarar, sob as penas da lei, que fiz o reconhecimento das condições do local em que serão 

executadas as obras relativas ao objeto da Concorrência Presencial nº. 003/2024, 

comprovando a viabilidade da execução dos mesmos no referido local, de acordo com as 

especificações técnicas que integram o Edital e seus Anexos. 

 

(Local e data) 

 

 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

 

NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

Obs.: Deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 

proponente e assinada pelo (s) seu(s) representante (s) legal (is) 

devidamente habilitado, caso o proponente não possua papel 

timbrado poderá preenchê-lo de em papel A4 branco, sem qualquer 

rasura que impossibilite seu fiel entendimento 
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          ANEXO VII 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para  CONTRATAÇÃO DE 
ENGENHARIA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE EXTENSÃO E MODIFICAÇÃO DE REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA para 
atividades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, de acordo com estudo técnico 
preliminar, conforme natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de 
Referência, de acordo com estudo técnico preliminar, conforme natureza, condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento;  
 
1.2. Anexo lista de itens;  
 
1.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, 
nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativo.  
 
1.4. O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo único, do artigo 6º, 
inciso XIII da Lei nº 14.133/2021.  
 
1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (dose) meses, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 
14.133/2021.  
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO.  
 
2.1. A presente aquisição/contratação, faz parte das medidas para Extensão e Modificação de Rede 
Elétrica, sendo de vital importância tanto para uso dos munícipes quanto para condições de segurança 
dos mesmos.  
 
2.2. Tais reparos e concertos, são importantíssimos para melhoria da qualidade de vida dos munícipes 
que serão atendidos em quadro urbano do município.  
 
2.3. A contratação deverá ocorrer por meio de procedimento licitatório Concorrência Publica, na sua 
Forma Presencial, em obediência a lei de licitações 14.133/21.  
 
2.4. Devendo também a mesma ser em lotes, onde o mesmo vencedor realizara o serviço bem como 
a venda dos materiais necessários, tendo em vista que não temos como prever o que ira estragar, e 
nem o município tem local para armazenar estocar materiais, devido a escassez de espaços públicos 
necessários para tal, desta forma a aquisição de materiais e também serviços do mesmo proponente, 
melhora a agilidade da manutenção/reparos, e assim bom atendimento aos munícipes.  
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3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.  
 
3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para 
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.  
 
3.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  
 
3.3 Mínimo de um atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, registro da pessoa jurídica e da física técnico responsáveis nas entidades de classe, bem como 
vínculo entre os mesmos além de comprovação de Nr-10 e NR-35, além ainda de comprovar ter veículo 
adequado para os trabalhos, como determina a lei e a necessidade dos trabalhos, garantindo 
qualidade e segurança mínima aos profissionais.  
 
4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.  
 
4.1. Para a execução deve ser após a emissão  a ORDEM DE SERVIÇO emitida pela Prefeitura Municipal 
de São Domingos do Norte, demandante, nas seguintes condições:   
 

• Prazo de contratação através de ata de registro de preços será de 12 (dose) meses; 
 

• A execução das avaliações e reparos deverá iniciar em no máximo 24 (vinte quatros) horas da data 
e hora de notificação, para os reparos/concertos, devendo a contratada apresentar relatório de danos 
com quantidade estimada de serviços bem como de materiais necessários, sendo aprovado de 
imediato iniciar os reparos  
 
4.2. Local e horário da Entrega/Execução: Vias urbanas  
 
4.3. Servidor responsável para fiscalização: Rafael Igor Morello. 
 
4.4. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal através da elaboração de relatório 
circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  
 
4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.  
 
4.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
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4.7. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 
da incorreta execução do contrato.  
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.  
 
5.1. São obrigações da Contratante:  
 
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo;  
 
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  
 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte 
diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021;  
 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda:  
 
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade;  
 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
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6.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato;  
 
6.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 
ou de materiais nela empregados; 
 
6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
 
6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 
6.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  
 
6.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, 
em caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021;  
 
6.1.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991;  
 
6.1.10. Manter seus funcionários com todos os EPIs necessários a execução dos serviços.  
 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO.  
 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
 
8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA.  
 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.  
 
9.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
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9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021.  
 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis.  
 
9.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração.  
9.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha 
antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário 
e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara).  
 
9.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 
ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário).  
 
10. DO PAGAMENTO.  
 
10.1 O serviço será pago após cada medição, conforme planilha orçamentária anexa.  
 
11. DO REAJUSTE. 
 
11.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice INPC, cuja database está 
vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  
 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.  
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11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
11.7. O reajuste será realizado por Apostilamento.  
 
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.  
 
12.1 A contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.  
 
12.2 A prestação dos serviços deverá se iniciar após emissão de empenho e envio da ordem de serviço.  
 
12.3 Caso os serviços sejam rejeitados, a licitante vencedora terá o prazo de 10 (dez) dias para realizar 
o serviço novamente, sob a pena de inadimplência, isento o Município de qualquer custo.  
 
12.4 Os serviços devem ser executados conforme especificações de sua proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  
 
12.5 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades necessárias, 
promovendo sua substituição quando necessário, inclusive veículos e máquinas específicas para 
realização de serviços especializados.  
 
12.6 Os serviços deverão ser executados com a utilização de técnicas e rotinas adequadas e em estrita 
concordância e obediência às normas técnicas vigentes;  
 
12.7 A execução do objeto seguirá a dinâmica prevista do Termo de Referência.  
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
 
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:  
 
13.1.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;  
 
13.1.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
 
13.1.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
 
13.1.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta;  
 
13.1.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
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13.1.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa;  
 
13.1.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
13.1.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
13.1.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
13.1.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  
 
13.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante;  
 
b) Multa, 10% (dez por cento), sobre o valor contratual;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
13.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  
 
13.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da Contratada, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.  
13.3.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
 
13.4. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município de São Domingos do Norte, poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil.  
 
13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade.  
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13.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 
e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
 
13.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa.  
 
13.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 
14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.  
 
14.1 Segue planilha anexa;  
 
15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  
 
1.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União para o exercício de 2024 e futuros. 
 
 

São domingos do Norte, 19 de agosto de 2024 
 
 
 
 
 

Neusimar Luiz Zambaldi 
Secretário Municipal de São Domingos do Norte 
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APÊNDICE DO ANEXO VII - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
A Organização da Iluminação Pública é dever do Município conforme parágrafo V do Art. 30 da 
Constituição Federal. “Organizar, e prestar, diretamente ou sobre regime de concessão ou permissão, 
os serviços públicos de interesse local, caracterizando-se como serviços “essenciais”. Assim a presente 
contratação, tem como objetivo, a Contratação de Engenharia especializada na execução de Serviços 
de Extensão e Modificação de Rede de Distribuição de Energia Elétrica com Fornecimento de Material 
e Mão-de-Obra, em atendimento às resoluções vigentes.  
A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos diante de sua obrigação, enquanto ente público, 
responsável pela gestão da Iluminação Pública do Município de São Domingos do norte e em 
decorrência de minucioso planejamento que ensejou os estudos preliminares da eminente 
contratação a fim de promover a modernização e manutenção da rede existente de forma sustentável 
e eficiente, proporcionando aos moradores uma solução moderna e eficaz, substituindo-se as 
luminárias de vapor metálico e sódio, ou luminárias antigas e defeituosas para o sistema com lâmpadas 
de LEDs, pois, as mesmas trazem conforto visual e maior nitidez para os usuários de iluminação 
pública. Essa tecnologia tem facho de luz mais direcionado e apresenta maior índice de reprodução 
de cores, de até 90% para o LED e pouco mais de 20% para a de vapor de sódio.  
As lâmpadas de vapor metálico, de sódio e de mercúrio emitem radiação infravermelha e ultravioleta, 
atraindo insetos, agredindo a pele das pessoas e desperdiçando energia como calor, o que torna o 
ambiente desconfortável para os usuários, dessa forma, faz-se necessário investimentos para a 
melhoria da vida dos munícipes e de forma a garantir a economicidade do Município, as Lâmpadas de 
Led, trazem uma economia significativa aos cofres públicos atendendo de pronto o majoritário 
interesse público. 
2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Os serviços serão prestados por empresa do ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos 
órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade 
exigidos nesse instrumento e no futuro Projeto Básico.  
Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos exigidos na 
Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da SEMUR , no que tange às exigências. Trata-
se de serviços comuns de Engenharia, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 
Concorrência Pública, em sua forma presencial. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos 
pressupostos das normas e legislações vigentes. A prestação dos serviços futuros não gera vínculo 
empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação 
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. Assim, adota-se a Lei Federal 
14.133/2021 com atenção a sua vigência sob a égide dos artigos 106 e 107, em se tratando de serviços 
de fornecimento contínuo, ou seja, duração até 10 anos.  
Não distante disto, a Lei nº 14.133/2021, vem pacificar a modalidade escolhida para este pleito, no 
que se refere ao enquadramento de um bem ou serviço como “comum”, ter como parâmetro os 
seguintes conceitos jurídicos indeterminados vertidos no inciso XIII do art. 6º e no caput do art. 29: 
“padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos pelo edital” e “especificações usuais 
no mercado”. Por ser a redação do inciso XIII do art. 6º da NLL, entende-se pela viabilidade de aplicação 
dos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais acerca dos “bens e serviços comuns” já 
desenvolvidos desde o início da década de 2000.  

mailto:licitacao@irupi.es.gov.br


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES 
Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº, Bairro Emílio Calegari, São Domingos do Norte/ES, CEP 29745-000 

Telefone/Telefax: (027) 3742 0200 - CNPJ 36.350.312/0001-72 

Rod Gether Lopes de Farias, S/N, Bairro Emílio Callegari, São Domingos do Norte – Espírito Santo, (27) 3742 - 0200 – Ramal 0208 / 
licitasdnnorte@hotmail.com 

 

Não há antinomia intrínseca entre bens e serviços “comuns” e “complexos”. A perspectiva de 
adjetivação do objeto da contratação deve ser pautada pela ótica do mercado relevante. Afinal, ainda 
que ostente características complexas de execução e que demande o acompanhamento de um 
responsável técnico detentor de qualificação profissional específica, tal serviço será considerado 
“comum” se houver, por parte do mercado relevante, pleno domínio das técnicas de sua realização, 
permitindo uma proposição objetiva e padronizada de execução do objeto, fato encontrado nesta 
eminente contratação. É esse o entendimento que se extrai da expressão “especificações usuais de 
mercado”. Na linha do que já resta assentado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), 

[…] a complexidade do serviço não é o fator decisivo para inseri-lo, ou 
não, no conceito de ‘serviço comum’, mas sim o domínio do mercado 
sobre o objeto licitado. Caso apresente características padronizadas (de 
desempenho e de qualidade) e se encontre disponível, a qualquer 
tempo, em um mercado próprio, o serviço pode ser classificado como 
serviço comum  
[…] “bem ou serviço comum” deve ser entendido como aquele que 
detém características padronizadas, identificável por denominação usual 
no mercado. Portanto, a noção de “comum” não está vinculada à 
estrutura simples de um bem ou de um serviço. Do mesmo modo, a 
estrutura complexa também não é razão bastante, por si só, para retirar 
a qualificação de “bem ou serviço comum” 

Nota-se que o bem ou serviço comum assumem critérios eminentemente mercadológicos, de modo 
que a complexidade técnica ou a natureza intelectual do bem ou serviço não impede a aplicação do 
pregão e/ou concorrência se o mercado possui definições usualmente praticadas em relação ao objeto 
da licitação. Afinal, pela leitura, a contrario sensu, do §1º do art. 36 da NLL, em se tratando de “obra 
comum” impõe-se a adoção dos critérios de julgamento “menor preço” ou “maior desconto”, de modo 
que:  
a) o prazo mínimo de divulgação seria de 10 (dez) dias úteis (art. 55, II, “a”, NLL); 
Por fim, ainda quanto à definição de modalidades, entende-se que, sendo a obra “comum”, dado o 
pleno domínio do mercado acerca de sua execução e a viabilidade da eletrônica, conforme 
Administração caracterizar, de forma padronizada, suas especificações, não se estará diante dos 
pressupostos para a caracterização do cabimento do diálogo competitivo, restando, por conseguinte, 
apenas a adoção da modalidade concorrência. Outro fator que merece ser justificado, é a forma de 
realização desta licitação, ou seja, modalidade de concorrência presencial em detrimento da 
estabelece o §2º do art. 17 da Lei 14.133, de 2021, que assim dispõe: 

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em 
sequência:  
(...) § 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma 
eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que 
motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em 
áudio e vídeo. 

Nesse sentido, verifica-se que a Lei de Licitações e Contratos Administrativos previu como regra a 
utilização da forma eletrônica nos procedimentos licitatórios, nada obstante, a própria norma trás a 
possibilidade de se adotar a forma presencial, desde que motivada. A Administração Pública, para 
contratar com terceiros, tem como prerrogativa a licitação pública, procedimento de cunho 
obrigatório, determinado no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, regulamentado 
pela Lei Federal nº. 14.133/21.  
Existem diversas modalidades de licitação, sendo a concorrência utilizada para contratação de bens e 
serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia. A sua forma eletrônica 
assume um caráter preferencialmente eletrônica, sendo obrigatória a justificativa para uso na forma 
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presencial, assim, nota-se aqui, que o legislador não se utilizou da palavra “exclusivamente eletrônica” 
e sim “preferencialmente eletrônica”, ou seja, não revogou ou anulou ou impediu aos entes públicos 
que se utilizassem da modalidade presencial.  
Concorrência, é uma modalidade de licitação que objetiva incrementar a competitividade e a agilidade 
nas contratações públicas, ademais, deve-se considerar a relevância da presente licitação, o elevado 
custo do objeto bem como a importância da contratação o que também estremece à utilização da 
forma eletrônica. Noutro ponto, a concorrência na forma presencial poderá possibilitar que sejam 
promovidos esclarecimentos de forma imediata durante a sessão da concorrência presencial, 
promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar o procedimento licitatório, 
verificação imediata das condições de habilitação e execução da proposta, manifestações recursais, 
proporcionando maior celeridade aos procedimentos, visto em regra, ocorrerem na própria sessão 
pública, sem prejuízo da competição de preços.  
Há de se ressaltar também que a opção pela forma presencial não produz alteração no resultado final 
do certame, não acarretando em qualquer prejuízo à competitividade.  
Por fim, conforme preceitua o §2º do art. 17 da Lei de Licitações, será, assegurado que a sessão pública 
será registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, garantido a lisura do certame. Diante do acima 
exposto, justifica-se a realização de CONCORRÊNCIA NA FORMA PRESENCIAL.  
Corroborando a sustentação para modalidade licitatória “Concorrência Presencial”, todos os 
processos administrativos, devem atender aos princípios constitucionais. Entre estes princípios, situa-
se o princípio da economicidade – que expressa à relação de custo/benefício, a razoabilidade dos 
custos diante dos resultados alcançados ou benefícios propiciados.  
Embora a Concorrência eletrônico seja a modalidade de licitação preferencial, adotamos a modalidade 
presencial, para o pelito em epígrafe, por diversas razões dentre elas:  
01) A legislação atual e especifica, prevê a criação de um sítio eletrônico nacional que receberia todos 
os processos licitatórios de forma a privilegiar em uma só plataforma com as devidas e importantes 
regras de segurança, os processos licitatórios, cuja redação da nova lei unificou as então diversas leis 
relacionadas a processos licitatórios.  
02) - A Concorrência presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que 
atrasariam os procedimentos e aumentariam seus custos, a vantagens da forma presencial onde, a 
possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e facilidade na negociação de 
preços, verificação das condições de habilitação e execução da proposta. A opção pela modalidade 
presencial da Concorrência não produz alteração no resultado final do certame, pelo contrário, 
permite maior redução de preços em vista da interação do Agente de Contratação com os licitantes.  
Assim, considerando:  
Considerando que a opção pela modalidade presencial da Concorrência, não produz alterações no 
resultado final do certame, pelo contrário, permite maior redução dos preços tende em vista a 
interação do Agente de Contratação com os licitantes, sendo a empresa vencedora localizada no 
próprios município ou nas proximidades, diminuindo custos.  
Considerando que a Concorrência permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que 
atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos, assim como a 
possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão presencial e facilidade na negociação de 
preços, verificação das condições de habilitação e execução da proposta.  
Considerando que a modalidade Concorrência da forma presencial não foi extinta e nem revogada, 
podendo ser utilizada de forma justificada.  
Finaliza-se destacando que, a Concorrência na forma presencial, além de mais prática, fácil, simples, 
direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único de toda licitação, qual seja garantir a observância do 
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princípio constitucional da isonomia, permitindo a participação de quaisquer interessados que 
atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, 
mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas, além de ser eminentemente 
público e aberto, não resultando desta forma qualquer prejuízo para a Administração, eis porque se 
justifica a inviabilidade da utilização da Concorrência na forma eletrônica, optando-se, como aqui se 
faz, pela utilização da Concorrência Presencial.  
Diante dos fatos, a fim de esclarecer sobre os “motivos justificadores pela escolha pela terceirização 
e a estratégia que está sendo seguida”, a Prefeitura de São Domingos do Norte, por intermédio desta 
SEMUR, concluiu que a serviço majoritário do interesse público, se faz necessário a eminente 
contratação de empresa especializada, para gerir os serviços de Extensão e modificação de Iluminação 
Pública. 
4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Diante da planilha orçamentária apresentada, foram descriminados os valores unitários estimados de 
todos os materiais e serviços que serão aplicados na contratação. A referência para os valores máximos 
aceitáveis será baseada na citada planilha (anexa). Vale ressaltar que se trata de serviços específicos 
de Engenharia Elétrica, a ser contratado mediante licitação, na modalidade Concorrência Pública, em 
sua forma presencial.  
Os serviços a serem contratados, devem obedecer em suas instalações elétricas, serviços e materiais 
a serem utilizados às disposições regulamentos e padronizações da NBR 5410, NBR 6323, NBR 6123, 
PORTARIA Nº 20 - Luminárias LEDs, RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 1000/21 - ANEEL, NR-10 e demais 
normas vigentes.  
Diante da especificidade do objeto, objetivando-se complementar a pesquisa de preços, a área de 
Licitações, Compras e Contratos poderá formalizar junto a empresas do ramo a cotação de valores 
para subsidiar o comparativo de valores ofertados. Vale ressaltar que as referências contidas na 
planilha orçamentária poderão suprir a pesquisa de preços de mercado.  
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  
O presente estudo, como já informado, refere-se à contratação de empresa especializada em serviços 
de engenharia elétrica, necessários às melhorias na prestação de serviços de implantação de Gestão 
Completa do Sistema de Iluminação Pública do Município, incluindo material, equipamentos e mão de 
obra, em atendimento às resoluções vigentes, vislumbrando-se modernização e manutenção da rede 
existente de forma sustentável e eficiente, proporcionando aos moradores uma solução moderna e 
eficaz.  
A descrição detalhada das especificações dos serviços, equipamentos e mão de obra, estão previstos 
no memorial descritivo (documento anexo). A Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte vem 
trabalhando para promover uma modernização sustentável na Iluminação pública da Cidade. Diante 
das obras em execução e projetadas em lugares específicos por toda a cidade, São Domingos vem, 
vem passando por uma reestruturação no sistema de iluminação pública, com a proposta de 
substituição de todas as lâmpadas convencionais, de vapor metálico, por lâmpadas de LED. Para 
concretizar este projeto, a Prefeitura realiza atualmente a licitação para definição da empresa que 
será responsável pelo serviço.  
A modernização do sistema de iluminação pública é um caminho que Cidade precisa trilhar, é tão 
importante quanto todas as obras que estamos fazendo; aliás, ela compõe esse processo de melhorias 
da cidade, que trabalhando intensamente para entregar para a população. As lâmpadas de LED 
iluminam melhor, têm maior durabilidade, é mais econômica, mas o principal fator é que ela contribui 
muito para a segurança. A troca vai acontecer em toda a cidade de forma gradativa, mas hoje já 
estamos trabalhando de forma ininterrupta e planejada. 
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6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
Os serviços a serem realizados pela empresa contratada refere-se a manutenção preventiva e 
corretiva, modernização e eficientização, melhoria e expansão para atendimento da demanda 
reprimida no município.  
A eficientização da Extensão e modificação do Parque de iluminação pública existente no município se 
dará com a implantação e manutenção em demanda reprimida e na existente. As luminárias e todo o 
sistema elétrico envolvido deverão estar preferencialmente homologados pelas concessionárias 
distribuidoras.  
Quanto a ampliação de rede por demanda reprimida, se dará nos locais onde já existem rede de 
energia elétrica e posteamento das concessionárias, mas que não se apresenta braços com iluminação 
pública. Os serviços compreenderá a instalação de braços, fiação, reator, luminária integrada fechada 
IP66 com compartimento protegido para elementos elétricos e lâmpadas coerentes ao local de 
instalação.  
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
O valor estimado desta licitação é de R$ 1.199.581,66 (um milhão, cento e noventa e nove mil, 
quinhentos e oitenta e um reais e sessenta e seis centavos) conforme planilha em anexo ao processo, 
incluindo todos os Encargos Sociais e BDI, podendo ser renovável até o limite de dez anos, sendo que 
durante o primeiro ano sem reajustes e nos demais anos, haverá incidência de correção monetária, 
tendo por base o índice IPCA – Fonte FGV, ou seja, “os serviços devem ser prestados pelo período de 
até 10 anos, pois os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes, sendo aferido a partir da emissão da Ordem de Serviços, que será expedida em 
até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato”.  
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do 
parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso.  
Na aplicação deste princípio, o § 1° do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a 
responsabilidade técnica, o custo para a administração de vários contratos frente às vantagens da 
redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o que deve de buscar a ampliação da competição 
e de evitar a concentração de mercado. Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser 
aplicado a presente licitação, tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de 
economia de escala e causaria inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização 
contratual frente à falta de padronização e uniformização.  
9. CONTRATAÇÃO CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Os bens/serviços que se pretende, são autônomos e prescindem de contratações correlatas ou 
interdependentes.  
10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
A contratação pretendida não  está prevista no Plano de Contratações Anual, tendo em vista que não 
há Plano de Contratações Anual sendo elaborado até o momento.  
Dessa forma, a Contratação está prevista no Plano Estratégico do presente ano. 
11. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 
contratação mais vantajosa para o município. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico 
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entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como evitar contratação com sobre preço ou 
com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato.  
A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das 
boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos 
recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. 
Desta forma, os resultados pretendidos são as melhorias quanto a atual situação do parque de 
iluminação pública de São Domingos do Norte, cujas melhorias como por exemplo, a troca das 
lâmpadas por LED (Light Emitting Diode ou diodo emissor de luz) vai proporcionar um sistema mais 
moderno e garantir um serviço mais eficiente para a população.  
12. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS 

• A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato: Definições dos 

servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual;  

• Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação;  

• Definições dos locais onde serão armazenados os equipamentos da CONTRATADA;  

• Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual;  

• Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a realização 

das adequações e melhorias no objeto a ser contratado. 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

IMPACTO AMBIENTAL MEDIDA DE TRATAMENTO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

- DESCARTE DE MATERIAL USADOS 

- A lei relacionada à logística reversa é a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei 
Federal nº 12.305/2010. No artigo 33 (são 
obrigados a estruturar e implementar 
sistemas de logística reversa, mediante 
retorno dos produtos após o uso pelo 
consumidor, de forma independente do 
serviço público de limpeza urbana e de 
manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, 
importadores, distribuidores e 
comerciantes de...) e o inciso V cita 
especificamente as lâmpadas 
fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio 
e de luz mista. O art. 3º, inciso XII expressa 
a definição de logística reversa: 
instrumento de desenvolvimento 
econômico e social caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos e meios 
destinados a viabilizar a coleta e a 
restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em 
seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou 
outra destinação final ambientalmente 
adequada 
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- RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS 

- Empresa contratada deverá apresentar as 
medidas mitigadoras, diante de eventuais 
incidências de impactos ambientais, 
incluídos requisitos de baixo consumo de 
energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e 
reciclagem de bens e refugos, quando 
aplicável. (inciso XII do § 1° do art. 18 do PL 
4253/2020), ou seja, deverá apresentar um 
Plano de Logística Sustentável (PLS) em 
sintonia com as Legislações vigentes. 
 

 
14. MAPEAMENTO DE RISCOS: 
FASE DE ANÁLISE: Planejamento da contratação e seleção do fornecedor.  
RISCO 01: Atraso no início do processo de contratação  
Probabilidade: ( X)Baixa ( )Média ( )Alta  
Impacto: ( )Baixo ( )Médio ( X)Alto  
Dano: Não contratação dos serviços ou não fornecimento  
Ação Preventiva: Iniciar o processo antes e solicitar urgência por parte da Administração  
Responsável: Fiscal do Contrato  
Ação de Contingência: Ofício às concessionárias para manter o fornecimento com a manutenção do 
pagamento das faturas, ainda que com atraso.  
Responsável: Fiscal do Contrato 
15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e 
seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, 
declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.  
16. RESPONSÁVEL:  
O Estudo Técnico Preliminar segue aprovado por: 

São Domingos do Norte, 19 de agosto de 2024 
 
 
 
 
 
 
 
 

Neusimar Luiz Zambaldi 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
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ANEXO VIII 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
CONCORRENCIA: 03/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 5362/2024 
CONTRATO ADMINSTRATIVO Nº XX/2024 
Id. CidadES nº:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS 
DO NORTE/ES E A EMPRESA XXXXXXXXX, 
CONFORME DESCRIÇÃO, ESPECIFICAÇÃO E 
CONDIÇÕES PREVISTAS NESTE EDITAL E 
SEUS ANEXOS. 

O  Município de São Domingos do Norte- ES, através de seu órgão administrativo            
Prefeitura Municipal, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o  nº 
36.350.312/0001-72, com sede na Rodovia Gether Lopes de Farias,S/N, Bairro Emilio 
Callegari, São Domingos do Norte – ES, CEP 29745-000, neste ato, representado pela 
PREFEITA MUNICIPAL, a Srª. Ana Izabel Malacarne de Oliveira, brasileira, casada, 
residente e domiciliada na Rua Goiânia, nº 44, Centro, São Domingos do Norte/ES, CEP: 
29.745-000, CONTRATANTE, por intermédio do Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos, doravante denominada simplesmente INTERVENIENTE, a empresa 
   , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob nº    , com sede na Rua/Av.   ,  nº   ,  
bairro  ,  cidade  de , Estado do   , neste ato 
representado pelo (a) Sr. (Sra.)    , brasileiro(a), 
maior, residente e domiciliado(a) na Rua/Av.   , nº   , 
Município de  ,  Estado  do  , portador(a) do CPF nº  e Carteira de 
Identidade nº , doravante  designado
 CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresas,tendo em 
vista o que consta no Processo Licitatório nº 003/2024, Processo Doc nº5362/2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência 
Presencial nº 003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE MODIFICAÇÃO DE 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAL E MÃO DE OBRA para atividades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Urbanos, de acordo com estudo técnico preliminar, conforme natureza, condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com estudo 
técnico preliminar, conforme natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento;  
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1.O Termo de Referência; 
1.2.2.O Edital da Licitação; 
1.2.3.A Proposta do contratado; 
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1.2.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 
contada 01 (um) dia após publicação no diario oficial, prorrogável na forma da Lei nº 
14.133/2021.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
2.2. O prazo de execução do contrato será de 210 (duzentos e dez) dias, prorrogável na 
forma da Lei nº 14.133/2021.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente prestados, 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
do recebimento do produto/serviços, devida mente atestados o pleno atendimento dos 
requisitos constantes deste edital, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas.  
6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021.  
6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
6.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital.  
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6.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 
6.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.  
6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  
6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  
6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 
sua situação de habilitação.  
6.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante.  
6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela. 
 
7. CLAUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO  
7.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice INCC, cuja data 
base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 
14.133/2021.  
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
7.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  
7.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo.  
7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
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7.7. O reajuste será realizado por Apostilamento.  
 
8. CLÁUSULA OITAVA  - RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO- 

FINANCEIRO 

8.1. Observada a matriz de riscos, os preços poderão sofrer alteração para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, conforme 
disposto no art. 124, II, d da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante pedido do 
contratado. 
8.2. Para fins do disposto nesta cláusula, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente com 
o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre 
que o preço se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. Devendo o 
município responder a solicitação no prazo máximo de xx dias. 
8.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.4. O valor reequilibrado será alcançado se utilizando da seguinte metodologia: 

NV = VC + V 

Onde NV = Novo Valor / VC = Valor Contratado / V = Variação  

A Variação é encontrada com a seguinte fórmula: 

V = VIDL – VIAL 

Onde VIDL = Valor do Insumo Depois da Licitação / VIAL = Valor do Insumo Antes da  
Licitação. 

8.5. O reestabelecimento do equilibro econômico-financeiro ocorrerá somente sobre os 
insumos cujos preços sem tornaram inviáveis frente às condições inicialmente pactuadas. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1. São obrigações da Contratante:  
9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  
9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem 
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 
14.133/2021;  
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9.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 
10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
10.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato;  
10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de sua execução ou de materiais nela empregados; 
10.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação;  
10.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
10.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  
10.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) 
meses, em caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 
14.133/2021;  
10.1.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991;  
10.1.10. Manter seus funcionários com todos os EPIs necessários a execução dos serviços.  
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
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obrigações. 
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
11.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
11.8.    O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados. 
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
11.10.    Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 
11.10.2. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 
LGPD. 
11.10.3. Os contratos e convênios de que trata o art. 26, §1º da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1. O contratado apresentará no ato da assinatura do contrato, comprovante de 
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 
seguro-garantia, fiança bancária ou ainda, por titulo de capitalização, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
12.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 
durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de 
vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 
convencionadas. 
12.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
12.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 
ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e 
nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 5 deste contrato. 
12.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 
12.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
12.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
12.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
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12.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
12.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 11.6, observada a legislação que rege a matéria.  
12.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 
específica a ser informada pelo Contrante, com correção monetária. 
12.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme    definido pelo Ministério da Economia. 
12.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código 
Civil. 
12.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
12.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
12.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 
12.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, 
não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os 
prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular 
Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
12.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 
contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  
12.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 
12.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
12.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista neste Contrato. 
12.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 
prevista especificamente no Termo de Referência. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:  
13.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;  
13.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
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13.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
13.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta;  
13.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
13.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;  
13.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
13.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
13.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  
13.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 
b) Multa, 10% (dez por cento), sobre o valor contratual;  
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 
1999.  
13.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratada, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.  
13.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  
13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município de São Domingos do Norte, poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  
13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração 
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
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Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133, 
de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 
14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.5.3. Indenizações e multas. 
14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, IV da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município de São Domingos do Norte/ES deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Órgão: Secretaria Municipal Obras e Serviços Urbanos: 
010010.15451000301.018 – ampliação da rede de iluminação pública – ficha: 502 – fonte: 
150000000000 – 170100000001 
 
16. CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - ORDEM DE INÍCIO E PRAZO PARA INÌCIO E 
ENTREGA DOS SERVIÇOS  
16.1. Para emissão da ORDEM DE INÍCIO serão exigidos os seguintes documentos 
mínimos:  
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16.1.1. Caução da Obra na forma prevista na lei nº 14.133/2021; 
16.1.2.  o Alvará de Construção;  
16.1.3. ART/RRT Execução de Obra;  
16.2. Tais documentos devem ser fornecidos pela empresa vencedora.  
16.3. O prazo estipulado para execução e entrega da presente obra será de 210 
(duzentos e dez) dias, conforme Cronograma Físico-Financeiro. Sendo que o prazo 
estipulado no Cronograma Físico-Financeiro começa a contar a partir da emissão da ordem 
de início, podendo ser prorrogado a critério do Município. 
16.4. O prazo para início da execução da obra deve ser após a Ordem de Início de Serviço, 
que será emitida pelo engenheiro responsável juntamente com o Prefeito Municipal em 
exercício.  
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente,  
17.2. segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FISCALIZAÇÃO 
19.1. A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização dos 
descumprimentos observados.  

a) Fiscal do Contrato: Rafael Igor Morello 
 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - PUBLICAÇÃO 
20.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIEMIRA - FORO 
21.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de São Domingos do Norte/ES para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
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São Domingos do Norte/ES,xxxxxx de xxxxx de 2024. 

 

 

 

   Ana Izabel Malacarne de Oliveira                                      _______________________________ 

                 Prefeita Municipal                                                                 CONTRATADA (O) 

 

 

   

Testemunha:___________________               Testemunha:_________________  
CPF:________________                                 CPF:________________ 
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